(& JUSTUTOR

Sentenca 03972

Jodo X move agdo reivindicatéria contra Antdnio Y, cujo objeto € um prédio ristico de 30 ha, que se acha na posse do réu, e do qual fora proprietario Pedro K, ja
falecido, pedindo, também, indenizagéo pelos frutos naturais e civis percebidos, desde a invaséo, e dos que o forem no curso do processo. Juntou procuragéo,
certidao de 6bito de Pedro K, seu testamento publico, cujo cumprimento foi devidamente ordenado, certiddo de objeto e pé dos autos do inventario e matricula
do imével reivindicado, em que Pedro K figura no registro como dele proprietério.

Afirma o autor que é herdeiro testamentario de Pedro K, sendo a sua deixa correspondente a 25% da heranga, dentro, portanto, do disponivel do testador, que
deixou trés filhos, os quais divergem entre si, motivo pelo qual foi nomeado inventariante dativo, mas o inventario ndo terminou. Prossegue dizendo que o réu se
encontra na posse de referido imével ha cerca de quatro anos, sem exibir qualquer titulo que o legitime, explorando-o economicamente e recusando-se a
desocupa-lo.

Citado em 16.4.2018 (segunda-feira), e 0 mandado cumprido juntado no dia seguinte, o réu contestou em 09.5.2018 (quarta-feira), arguindo em preliminar que o
autor, sendo casado, conforme se qualificou na procuragéo, necessitava de autorizagéo de seu cdnjuge para mover essa agéo, esclarecendo, igualmente, que
ele, réu, é divorciado; além disso, ja fora demandado pelo espdlio de Pedro K, representado por Roberto K, a época inventariante, em acgéo de reintegragdo de
posse, julgada improcedente, porque ndo configurado esbulho, pois o imével se encontrava abandonado quando nele adentrou e, sendo idéntica a finalidade de
ambas as agoes, a pretensdo deduzida encontra 6bice na coisa julgada, ou, ao menos, o autor sofre os efeitos da eficacia natural daquela sentenga; também,
atualmente, no inventario, ha inventariante dativo a quem toca a representacéo do espolio, cabendo-lhe promover a intimagdo dos herdeiros, acerca de agéo
ajuizada, conforme os artigos 618, |, e 75, § 10, do CPC, ou seja, a legitimidade é do espdlio e ndo de eventual herdeiro testamentario.

Argui, também, falta de interesse processual, porque, ndo tendo sido concluido o inventario, ao autor ainda néo foi atribuido o imével na partilha, devendo, pelo
menos, ocorrer a suspensdo do processo na forma do artigo 313, V, “a”, do CPC, quando, entéo, se poderia confirmar a atribui¢éo total ou parcial do imével ao
autor.

No mérito, o réu suscitou que é possuidor de boa-fé, porque desconhecia obstaculo que o impede de adquirir aquele imével encontrado em estado de abandono
(art. 1201 do CC), dele ndo podendo ser desalojado, eis que ndo cumpria sua funcéo social, tendo, também, o titular perdido a propriedade por abandono,
porque naquele estado se encontrava o imével havia trés anos, entendendo, por isso, ndo ser injusta a sua posse, e que a procedéncia da agao reivindicatéria
exige que o possuidor injustamente detenha a coisa, invocando os artigos 1228 e § 10, e 1275, Ill, do CC. Comprovou documentalmente que explora o imével
com fins econdmicos, onde existem arvores frutiferas em parte dele, e a outra parte arrenda, recebendo R$ 500,00 mensalmente, pagos no dltimo dia de cada
meés, e que, apds a citagdo, colheu os frutos pendentes, tencionando também colher os que sobrevierem, tanto os naturais como os civis.

Intimado a se manifestar sobre a contestagdo, o autor juntou certiddo de casamento, tendo o matriménio se realizado seis meses ap6és a esposa viuvar de suas
primeiras ndpcias, alegou que o primeiro marido tinha vida modesta, ndo deixando bens, e que a esposa era inexperiente em negécios e ndo se dispunha a
participar de um litigio do qual nenhum proveito Ihe adviria, em raz&o do regime de bens do seu atual casamento. Ndo se manifestou sobre as consequéncias
legais ou a qualificagéo juridica dos demais fatos alegados pelo réu, reconhecendo serem verdadeiros, exceto o abandono do imével, porque consta dos bens a
serem partilhados, confiando na maxima iura novit curia. Intimado o réu dos novos documentos juntados, nada alegou. As partes desistiram expressamente da
produgéo de outras provas.

E o relatorio.
Elabore sentencga, enfrentando todos os argumentos das partes, expondo os fundamentos que alicergarem sua concluséo.

Fica dispensado o relatério.

Resposta #006782

Por: Nilsinho Wal Cabral 6 de Julho de 2021 as 22:26

| - Relatério

Cuita-se de acéo reivindicatéria ajuizada por Jodo x em face de Antdnio Y, partes qualificadas nos atuos.

Narrou o autor que é herdeiro testamenteiro de Pedro K, sendo a sua deixa correspondente a 25% da heranca, dentro, portanto, do dispénivel do testador,
que deixou trés filhos, os quais divergem entre si, motivo pelo qual foi nomeado inventariante dativo, mas o inventario ndo terminou.

Prosseguiu dizendo que o réu se encontra na posse do imoével rustico de 30 ha, deixado pelo falecido proprietario Pedro K, ha cerca de quatro anos, sem
exibir qualquer titulo que o legitime, explorando economicamente e recusando-se a desocupa-lo.

Desta feita, pleiteia a reivindicatéria e a indenizacéo pelos frutos naturais e civis percebidos, desde a invaséo, e dos que forem no curso do processo.

Citado em 16/04/2018, o réu apresentou defesa em 09/05/2018. Arguiu, preliminarmente, a necessidade de outorga uxoria, a preliminar de ilegitimidade
ativa, a falta de interesse de agir e a coisa julgada.



No mérito, sustentou que é possuidor de boa-fé, dado que desconhecia obstaculo que o imedia de adquirir aquele imével encontrado em estado de
abandono, dele ndo podendo ser desalojado, eis que ndo cumpria sua fungao social.

Além disso, aduziu gque o titular perdido a propriedade por abandono, visto que naquele estado que se encontrava o imével havia trés anos, entendendo, por
iss0, ndo ser injusta a sua posse, e que a procedéncai da agao reivindicatéria exige que o possuidor injustamente detenha a coisa, invocando os artigos
1228, §1° e 1.275, lll, do Codigo Civil.

Em réplica, o autor juntou certiddo de casamento, tendo o matriménio se realizado seis meses apds a esposa viuvar de suas primeiras ndpcias, alegou que o
primeiro marido tinha vida modesta, ndo deixando bens, e que a esposa era inexperiente em negdcios e nédo se dispunha a participar de um litigio do qual
nenhum proveito lhe adviria, em razéo do regime de bens do seu atual casamento.

Intimado o réu dos novos documentos juntados, nada alegou.
Em especificagdo de provas, as partes nada requereram.

Os autos vieram conclusos para sentenca.

E o relatorio.

Fundamento e decido.

Il - Fundamentagéo

Tendo em vista que o conjunto probatério colacionado aos autos é suficiente para formagéo do convencimento do Juizo, sendo, portanto, desnecessaria a
producéo de outras provas (artigos 370 e 371 do CPC, promovo o julgamento o antecipado do pedido, nos termos do art. 355, |, do CPC.

Passo a analise das preliminares.
Da preliminar de coisa julgada

Argui 0 autor a existéncia de coisa julgada, sob o argumento de que ja fora demandado pelo espdlio de Pedro K, representado por Roberto K, a época
inventariante, em agdo de reintegracé@o de posse, a qual foi julgada improcedente, dado que n&o configurado o esbulo.

A luz do art. 337, § 4°, do CPC, a coisa julgada estara configurada quando se repetir agéo que foi decidida por decis&o transitada em julgado. Trata-se de
regra processual que visa garatir a estabilidade do processo e a seguranca das relagdes juridicas.

No caso ora em exame, ndo ha que se falar em identidade entre acao reivindicatéria e a agdo de reintegracéo de posse, ainda que tenha por objeto o mesmo
imével, pois tem causa de pedir distintas, ndo ocorrendo coisa julgada, se a primeira ja foi decidida.

Desta feita, rejeito a preliminar.

Da preliminar de necessidade outorga uxéria

O réu arguiu, preliminarmente, que o autor néo comprovou a outorga conjugal para ajuizamento da presente demanda.

A exigéncia da anuéncia do cnjuge para a propositura de uma acdo é uma forma de integracédo da capacidade.

N&o obstante, somente é obrigatéria a outorga nos casos em que o casal estd submetido ao regime da comunhéo parcial de bens, da comunh&o universal de
bens, na participacdo final nos aquestos e na separacgao obrigatéria de bens. Portanto, no regime da separacédo absoluta de bens (convencional), ndo é
necessario a outorga. Além disto, registra-se que é possivel que o casal, mediante pacto antenupcial, afaste a necessidade da outorga.

Com efeito, os atos que precisam de outorga estédo dispostos no artigo 1.647 do Cédigo Civil.

Na hipétese, sendo o autor casado pelo regime de separacédo absoluta de bens, dada a condi¢éo suspensiva para a realizagdo do casamento relatada nos
autos e conforme demonstrado pela certiddo de casamento de fls. Xx, desnecessaria se faz a outorga uxéria.

Rejeito, portanto, tal preliminar.
Da preliminar de ilegitimidade ativa

O réu alega a ilegitimidade ativa do autor para ajuizar a presente demanda, dado que conforme os artigos 618, |, e 75, § 10, ambos do CPC, a legitimidade
para reivindicar a propriedade do bem é do espdlio e ndo de eventual herdeiro.

Sem razao, contudo.

O espdlio ndo é o unico legitimado para propor a a¢éo, sendo, também, legitimado o herdeiro testamentéario, em virtude do disposto nos artigos 1314, 1784,
1791 e paragrafo Gnico do Cédigo Civil;

Com efeito, conforme orienta o STJ, sendo a heranga uma universalidade, é de rigor reconhecer-se que sobre ela os herdeiros detém fragdes ideais ndo
individualizadas, pois, até a partilha.

Assim, aberta a sucesséo, cria-se um condominio pro indiviso sobre o acervo hereditario, regendo-se o direito dos co-herdeiros, quanto a propriedade e
posse da heranga, pelas normas relativas ao condominio (artigo 1791, paragrafo tnico, do Cédigo Civil).



Dito isso, tal como ocorre em relagdo a um condémino, ao co-herdeiro é dada a legitimidade ad causam para reivindicar, independentemente da formacéo de
litisconsoércio com os demais co-herdeiros ou de representacéo pelo espdlio, a coisa comum que esteja indevidamente em poder de terceiro, nos moldes no
artigo 1.314 da lei civil.

N&o se pode perder de vista, outrossim, que a heranga se transmite com a morte, de modo a legitimar o herdeiro a reivindicar, a coisa comum que esteja
indevidamente em poder de terceiro, nos termos do artigo 1314 do atual Cédigo Civil. Portanto, rejeito a preliminar argiida pela ré.

Da preliminar de auséncia de interesse processual

Alega o réu a auséncia de interesse processual do autor na demanda. Conforme se deduz de suas alegagfes, no entanto, o é que o demandado pretende é
o reconhecimento de prejudicialidade externa com a demanda de inventario, o que passo a aprecia-la.

Suspende-se o processo quando a sentenga de mérito “depender do julgamento de outra causa ou declaracéo de existéncia ou inexisténcia de relagdo
juridica que constitua objeto principal de outro processo pendente. Trata-se da chamada prejudicialidade "externa”, prevista no art. 313, inciso V, alinea “b”.

No caso em tela, a agéo reivindicatdria é prejudicial ao inventario, e ndo o inverso, como sustenta o réu. A definicdo de propriedade entre as partes nesta lide
reivindicatdria é que define se o imdvel pode vir a ser partilhado no inventario que esta em curso. A partilha do bem, portanto, somente ser& possivel se for
reconhecida a propriedade do imével.

Conclui-se, assim, que a agdo de inventario ndo impde efeito suspensivo a reivindicatoria, razéo pela qual rejeito tal preliminar.
Presentes os pressupostos processuais e os requisitos de admissibilidade da demanda, passo ao exame do mérito.

Mérito

Centraliza-se a demanda em torno da reinvidi¢cdo de imével, fundada na alegagéo de propriedade.

O regime juridico aplicavel a espécie é aquele previsto no art. 1.228 do CC/2002, nos termos do qual dispde: "O proprietario tem a faculdade de usar, gozar e
dispor da coisa, e o direito de reavé-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha".

E, em suma, a ac&o em espécie fundada no direito de sequela, por meio da qual o proprietario postula a retomada do bem que se encontra indevidamente
nas méaos de terceiro.

Assim, cuidando-se de tipica demanda do proprietéario sem posse contra o possuidor desprovido de dominio, apresenta trés requisitos concomitantes, a
saber: (1) prova do dominio da coisa reivindicanda, (2) individualizagdo do bem e (3) comprovacéo da posse injusta por parte do réu.

Quanto ao primeiro e segundo requisitos, tem-se que o imével sub judice encontra-se perfeitamente individualizado, conforme denota a matricula do imével
acostado aos autos nas fls. x. Tem-se, ainda, a certidao de ébito de fls. x, testamento publico do falecido, certiddo de objeto e pé dos autos do inventério e
matricula do imével reivindicado, documentos dos quais se extraem que Pedro K era proprietério do imével demandado e que o ora demandante adquiriu sua
propriedade por meio de testamento publico.

Quanto ao terceiro pressuposto, observa-se ser incontroverso nos autos o fato de que o requerido invadiu o terreno em questao, porquanto acreditavam se
tratar de imével abandonado. N&o ha, assim, que se falar na posse justa (art. 1.200 do Cédigo Civil).

Ademais, inviavel o acolhimento da tese de abandono do imével, na medida em que para que se reconheca este fato, ndo basta que, momentaneamente, o
sujeito ndo esteja exercendo atos de posse, e sim que o agente ndo mantenha o desejo de dispor da coisa (“dispor” aqui entendido como “usar e gozar” da
coisa).

No abandono vai-se verificar tanto a perda do corpus quanto a do animus.
No caso telado, todavia, o réu ndo se desicumbiu do seu 6nus de demonstrar a perda dos aludidos requisitos, nos termos do art. 373, II, do CPC.
A evidéncia, assim ndo é, dado que o proprio réu diz que sofreu demanda anterior do espolio pedindo a reintegracdo de posse do bem.

Soma-se, ainda, ao fato de que o imével demandado, inclusive, encontra-se arrolado como bem a inventariar no processo de inventario que se encontra em
tramite. Ora, diante dessas investidas dos herdeiros para recuperar o bem, é notério que ndo houve animus de abandono.

De toda sorte, acaso estivessemos diante de uma situagao de abandono da propriedade, ndo seria a beneficio do réu, mas sim da Uniéo, a titulo de jacéncia
e vacancia.

No tocante ao pedido indenizagdo quanto ao frutos pendentes e os que sobrevierem, tanto 0s naturais como os civis, 0 réu comprovou documentalmente
que, de fato, explora o imével com fins econémicos, onde existem &rvores frutiferas em parte dele, e a outra parte é arrendada, recebendo R$ 500,00
mensais.

Forgoso, portanto, reconhecer que o réu tem direito aos frutos percebidos até a data em que foi citado (09.5.2018), com fulcro no art. 1.214, caput, do Cédigo
Civil.

Os frutos pendentes, no entanto, que tiverem sido recebidos devem ser restituidos, depois de deduzidas as despesas de produgéo e custeio, que pode ser
feito por meio de pericial judicial, na fase de liquidacéo de sentenca, quando se pudera definir o quantum exato, com esteio no art. 1214, paragrafo tnico do
Cadigo Civil.

A vista de tais consideragdes, a procedéncia do pedido reivindicatério € medida que se impde.



Dispositivo

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido reivindicatério imitindo o autor na posse do imével discriminado na inicial, concedendo-se prazo de 30 dias
para desocupagao voluntéria pelo réu, sob pena do uso de medidas coercitivas.

Por conseguinte, resolvo o mérito, na forma do art. 487, I, do Cédigo de Processo Civil.

Tem direito ao autor a restituicdo ou indenizacéo dos frutos percebidos e os ainda ndo colhidos posteriores a citagdo (09.5.2018), com corre¢do monetéaria
pelo indice do IGP-M e juros de mora de 1%, ambos a partir da citacéo, a serem apurados na fase de liquidagéo de sentenca.

Diante da sucumbéncia do réu, condeno-o ao pagamento das despesas processuais e honorarios advocaticios, estes fixados em 10% do valor atualizado da
causa, nos termos do art. 85, §2°, do CPC.

Por outro lado, JULGO PARCIALMENTE procedente o pedido de indenizagédo feito pelo réu na condenacao para reconhecer o seu direito aos frutos
percebidos até a data em que foi citado (09.5.2018).

Por conseguinte, resolvo o mérito, na forma do art. 487, |, do Cédigo de Processo Civil.

Diante da sumbencéncia reciproca e proporcional, condeno as partes ao pagamento das despesas processuais e honorarios advocaticios, estes fixados em
10% do valor atualizado da causa, na propor¢éo de 50% para cada, nos termos do art. 85, §2° e 86, do CPC.

Resposta #006836

Por: Otavio Augusto Mantovani Silva 3 de Novembro de 2021 as 20:09

Fundamentagéao.
| — Preliminares

Considerando todo o exposto, e com base nas provas produzidas no presente processo, pode-se visualizar que trata-se de caso que comporta o julgamento
antecipado do mérito nos termos do art. 355, | do CPC.

Acerca das preliminares, todas devem ser REJEITADAS pelos seguintes motivos.

Primeiramente, a alegagéo do requerido de que o requerente precisaria de autorizagéo expressa da esposa para mover a presente A¢do ndo se sustenta. A
outorga uxéria ou marital, de fato, nos termos do caput do art. 73 do CPC é requisito necessario para a propositura de demandas que versem sobre Direito
Real, como o direito de propriedade.

Entretanto, no presente caso, resta evidente que Jodo e sua esposa estdo casados sob o regime da separagdo absoluta, na medida em que nos termos dos
artigos 1523, 11, c/c art. 1641, | do CC, no caso de contragdo de novas nupcias por vilva antes do prazo de 10 meses da morte do cdnjuge anterior, ndo ha
outro regime possivel que ndo o da separagdo absoluta. Assim, estando ambos casados sob tal regime, excepciona-se a regra geral da necessidade de
outorga uxodria nos termos fixados pelo préprio artigo 73 do CPC in fine, REJEITANDO-SE INTEGRALMENTE esta preliminar.

A segunda preliminar suscitada diz respeito a coisa julgada, na medida em que ja teria havido decisdo acerca do mérito da causa quando do julgamento da
demanda possessoria.

Observando-se o previsto nos §1° e 4° do art. 337 do CPC, pode-se constatar a coisa julgada quando ajuizada mesma acéo repetindo algo que ja foi decidido
anteriormente por decisdo passada em julgada. Ora, no caso concreto ndo é o que se observa, de forma que ndo ha uma coincidéncia entre ambas as
demandas, que possuem pedidos e causas de pedir diversas. Ademais, o fato de ter sido decidido em acéo possessoria questdo afeta aquela teméatica em
nada afeta a discussdo aqui da presente causa quanto a propriedade do bem. Nesse contexto, REJEITO integralmente esta preliminar.

No que diz respeito a ilegitimidade ativa da parte autora, por ser ele mero inventariante dativo, e a agdo somente poderia ser movida pelo espélio ou conjunto
de herdeiros, também n&o h& fundamento. Observa-se que nos termos da legislacéo civil, notadamente arts. 1784 e 1791, assim que ocorre o fato morte, a
sucessao abre-se de imediato em favor dos herdeiros legitimos e testamentarios, sendo a heranga, enquanto ndo cumprido o processo de inventério,
indivisivel.

Ora, sendo a coisa indivisivel até a formal partilha, evidente a caracterizagdo de um condominio entre os herdeiros, de forma que nos termos do art. 1314 do
CC, todos eles podem exercer seu direito de propriedade, em especial o direito de reivindicar a propriedade e posse de determinado bem, como fizera o
requerente. ISTO POSTO, REJEITO A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA.

Por fim, no que diz respeito a alegagéo do requerido de que néo estaria preenchido o requisito do interesse processual, na medida em que o inventario seria
acdo prejudicial a esta demanda civel, também ndo se sustenta tal alegagéo.

No caso concreto, diferentemente do alegado pelo requerido, na realidade ndo é o inventario que é prejudicial & acdo reivindicatdria, e sim a reivindicatéria
que é prejudicial ao inventario, tendo aquele que esperar a conclusado deste para prosseguimento.



Observa-se também o ndo preenchimento da caracterizacédo de dependéncia da agéo reivindicatoria do inventario previsto no art. 313, V, a do CPC. Como
pontuado, na realidade o inventario que esta na dependéncia desta acao civel reivindicatoria, considerando que a decisdo aqui deliberada pode afetar a
prépria divisdo do patrimdnio em inventario. Assim REJEITO TAMBEM A PRESENTE PRELIMINAR INTEGRALMENTE.

Rejeitadas todas as preliminares, passa-se a analise do mérito.
Il — MERITO

Quanto ao mérito, a presente a¢do tem como questéo principal a discusséo acerca da propriedade do direito de propriedade. De acordo com o art. 1228, “o
proprietério tem a faculdade usar, gozar e dispor da coisa e o direito de REAVE-LA de quem quer que injustamente a possua ou detenha.

Assim, considerando o exposto, sendo este um caso de agéo reivindicatéria, segundo a melhor doutrina e jurisprudéncia sdo necessarios ao menos a
demonstracado de 3 requisitos: 1) Demonstracdo de méa-fé do possuidor réu, 2) individualizacéo da propriedade do bem, 3) prova da propriedade pelo autor.

Quanto a posse justa do possuidor, consegue-se observar pelos fatos narrados, que embora quando da invasdo do imével ele imaginava ndo haver mais
proprietarios no local, passado algum periodo houve agéo do legitimo proprietario, no caso Sr. Pedro K, o que tornou a posse do requerido evidentemente
clandestina. Ademais, embora ndo soubesse da invaséo, quando tomou conhecimento, conforme consta nos autos, o antigo proprietario tomou as
providéncias para retomar sua propriedade, o que torna incontroversa a clandestinidade da posse do requerido.

Ademais, a mera alegacao do requerido de que o imével era abandonado, sem a prova devida deste abandono, e considerando ainda o prazo de apenas trés
anos desde a desocupagéo do imével, ndo parece razoavel para fins de declarar ou considerar perdida a posse do autor. Nestes termos, deve haver
devolugédo da terra ao status quo ante.

Além deste aspecto do direito material, no presente caso nao se consegue visualizar o cumprimento do réu de seu dever quanto ao 6nus da prova, de provar
existéncia de fato impeditivo ou modificativo do direito do autor (art. 373, I, do CPC), pesando, portanto, em face do requerente as consequéncias do énus.
Ainda que houvesse prova de abandono das terras pelo requerente, em nada impactaria ou beneficiaria a posse ou eventual pedido de propriedade do
requerido (ndo se preenchendo qualquer hipétese para Usucapiéo).

Por fim, quanto ao pedido de indenizacéo pelos frutos, o alegou e demonstrou nos autos que explora o imével com fins econdmicos e ja colheu diversos
frutos naturais e civis, recebendo inclusive R$ 500,00 reais por més. Quanto aos frutos reza o art. 1214 do CC/02 “O possuidor de boa-fé tem direito,
enquanto ela durar”

Ora, se fora proposta acéo reivindicatéria em 09.05.18, a partir desta data, consegue-se verificar que nos termos do art. 1202 do CC o possuidor ndo poderia
mais ignorar obstaculos & aquisicdo da coisa, de forma que, conciliando a aplica¢éo dos dois artigos (art. 1214 e 1202) o possuidor tera direito aos frutos
percebidos até a citagdo, de forma que a partir desta data.

Por outro lado, quanto aos frutos pendentes, nos termos do paragrafo Unico do art. 1214 o requerente tem o direito de ser indenizado, depois de deduzidas
as despesas de producéo e custeio, também tendo direito & indeniza¢éo quanto aos frutos colhidos por antecipacéo. Vale observar que conforme reza o art.
1215 os frutos naturais e industriais reputam-se colhidos e percebidos, logo que separados, e os industriais ou civis assim que percebidos dia por dia.

DISIPOSITIVO

Isto Posto, com base em todo o alegado, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente demanda, com base no art. 487, | do CPC para resolver o
mérito e fixar o seguinte:

1) que seja restituida a posse ao legitimo proprietario em face da ocupacgédo do imével, garantindo-se devidamente sua propriedade, devendo o requerido
DESOCUPAR o imével voluntariamente no prazo de 15 dias, sob pena de multa diaria de R$ 500,00 reais até a devida desocupacéo;

2) que seja indenizado o requerente indenizado quanto aos frutos pendentes e os colhidos por antecipagdo a partir da data de 09.05.18 (data da citagéo do
requerido).

Os valores da indenizag&o dos frutos deveréo ser corrigidos monetariamente ao indice de pregcos IGP-M. Fixo por fim juros de mora de 1% ao més a contar
da citagéo, todos que deverdo ser calculados quando da liquidacéo.

Por fim, havendo sucumbéncia reciproca, condeno as partes ao pagamento das despesas processuais e honorarios de sucumbéncia, fixando-os em 10%
sob o valor da causa nos termos do art. 85, §2° e 86 do CPC devendo o requerido pagar 70% e o requerente 30% do total.
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